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PARECER CCJ

Inclui inc. III no caput do art. 2º e § 3º no art. 3º, ambos na Lei nº 12.288, de 24 de julho de 2017 – que obriga os
estacionamentos particulares a adotar sistema de cobrança por períodos de 15min (quinze minutos) e revoga a

Lei nº 8.359, de 14 de outubro de 1999 –, estabelecendo que os estacionamentos particulares deverão abster-se
de cobrar qualquer valor decorrente da perda ou do extravio do comprovante de entrada no estacionamento e

estabelecendo que as denúncias ou reclamações referentes a essas cobranças deverão ser feitas pessoalmente ao
Serviço de Proteção e Defesa dos Direitos do Consumidor – Procon/PMPA.

 

Vem a esta Comissão, para parecer, o Projeto de Lei em epígrafe, de autoria do Vereador Lucas Fuhr.

O mencionado Projeto de Lei possui o propósito de criar a regra de abstenção aos estacionamentos de cobrar
qualquer valor decorrente da perda ou extravio do comprovante de entrada no estacionamento.

Em verificação preliminar realizada pela douta Procuradoria desta Casa (SEI 0458185) destacou eventual “A
proposição em tela dispõe sobre direito do consumidor, tema inserido na competência legislativa
concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal, nos termos do artigo 24, incisos V e VIII da
CF/88”. 

É o relatório. 

Sendo assim, no que concerne ao âmbito de atuação desta Comissão de Constituição e Justiça a quem
compete examinar e emitir pareceres sobre aspectos constitucionais, legais e regimentais das proposições,
consoante o que dispõe o art. 36 da Resolução 1.178 de 16 de julho de 1992, Regimento Interno da Câmara
Municipal de Porto Alegre, acompanho o parecer prévio da Procuradoria e opino pela continuidade do
prosseguimento regular da matéria em pauta. 

Destarte, concluímos pela inexistência de óbice de natureza jurídica para tramitação do Projeto.

Sala de Reuniões, 19 de dezembro de 2022.
 

Vereador Márcio Bins Ely
 

Documento assinado eletronicamente por Márcio Ferreira Bins Ely, Vereador, em 19/12/2022, às
17:47, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº
2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.camarapoa.rs.gov.br,
informando o código verificador 0482720 e o código CRC 30BC766F.

Referência: Processo nº 284.00003/2022-55 SEI nº 0482720

https://sei.camarapoa.rs.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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Av. Loureiro da Silva, 255 - Bairro Centro Histórico, Porto Alegre/RS, CEP 90013-901

CNPJ: 89.522.437/0001-07

Telefone: (51) 3220-4344 - http://www.camarapoa.rs.gov.br/

  

CERTIDÃO

CERTIFICO que o Parecer nº 491/22 – CCJ contido no doc 0482720 (SEI nº 284.00003/2022-55 – Proc. nº
0554/2022 - PLL 281), de autoria do vereador Márcio Bins Ely, foi APROVADO  através do Sistema de
Deliberação Remota, com votação encerrada em 20 de dezembro de 2022, tendo obtido 06  votos
FAVORÁVEIS e 01 voto CONTRÁRIO, conforme Relatório de Votação abaixo:

CONCLUSÃO DO PARECER: Pela inexistência de óbice de natureza jurídica para a tramitação do Projeto.

 

Vereador Claudio Janta – Presidente: FAVORÁVEL

Vereador Ramiro Rosário – Vice-Presidente: FAVORÁVEL

Vereadora Comandante Nádia: FAVORÁVEL

Vereador Felipe Camozzato: CONTRÁRIO

Vereador Leonel Radde: FAVORÁVEL

Vereador Márcio Bins Ely: FAVORÁVEL

Vereador Mauro Pinheiro: FAVORÁVEL

 

Documento assinado eletronicamente por Matheus dos Santos Bonneau, Assistente Legislativo, em
26/12/2022, às 14:26, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da
Medida Provisória nº 2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da
Câmara Municipal de Porto Alegre.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.camarapoa.rs.gov.br,
informando o código verificador 0485777 e o código CRC 53587242.

Referência: Processo nº 284.00003/2022-55 SEI nº 0485777
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